
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DAS COMARCAS DO INTERIOR

Oficio Circular n.° I02/2017-CJCI

Belém, 15 de maio de 2017.

A Sua Excelência o (a) Senhor (a)
Juiz (a) de Direito da Comarca de

Senhor (a) Juiz (a),

De ordem da Excelentíssima Senhora Desembargadora VANIA VALENTE DO
COUTO FORTES BITAR CUNHA, Corregedora de Justiça das Comarcas do Interior, encaminho a Vossa
Excelência para ciência, cópia do e-mail datado de 10/05/2017, oriundo do Núcleo de Gerenciamento de
Precedentes - NUGEP (Coordenadoria de Recurso Extraordinário e Especial do TJE-PA), comunicando por
meio de Nota Informativa queo SupremoTribunal Federal iuleou o RE 539.443/SP, vinculado ao TEMA 154
da repercussão geral, assentando que; Qualquer decisão do Poder Judiciário que rejeite denúncia, que
impronuncie ou absolva, sumariamente, os réus ou, ainda, que ordene a extinção, em sede de "habeas
corpus", de procedimentos penais ngo transgride o mononólio constitucional da ação nenal pública (CF.
art. 129.1). nem ofende os postulados do iuiz natural fCF. art. 5°. inciso LIII) e da soberania do veredicto
do Júri fCF. art. S°. inciso XXXVIU. "c"l.

Outrossim, apresenta em seguida a ementa do acórdão paradigma; RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. PRELIMINAR DE NÃO
CONHECIMENTO DO RE. QUESTÃO SUPERADA. HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DA ORDEM PELO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA PARA TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR FALTA DE
JUSTA CAUSA. ALEGAÇÃO DE TOLHIMENTO DE PRERROGATIVA EXCLUSIVA DO MINISTÉRIO
PUBLICO PARA PROVAR A ACUSAÇÃO, MEDIANTE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PENAL
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA PROCEDIDA POR TRIBUNAL SUPERIOR, EM DETRIMENTO DA
COMPETENCL\ DO TRIBUNAL DO JÚRI. OFENSA AOS ARTS. 5®, XXXVIIl, E 129 I AMBOS DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
279 DO STF. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SENEGA PROVIMENTO.

I - Havendo a Corte, por meio de seu Plenário Virtual, reconhecido a repercussão
geral do tema constitucional debatido nos autos, deve prosseguir no julgamento de mérito dacausa.

II - Para se chegar à conclusão contrária à do acórdão recorrido seria necessário
reex^inar oconjunto fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 279 do STF. III - Decisão judicial de
denúncia, imoronúncia do réu, de absolvição sumáriaou de trancamcnto de acao penal por falta de iusta
causa, nao viola a cláusula constitucional de monopólio do poder de iniciativa do Ministério Público em

inerentes ao Tribunal do Júri.

111 - Recurso Extraordinário nâo provido (RE 593443, Relator (a): Min. MARCO
AURÉLIO, Relator (a) p/ Acórdão; Min. RJCARDO LEWANDOSKI, Tribunal Pleno, julgado em 06/06/2013,
ACÔRDAO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-097 DIVULG 21-05-2014 PUBLIC 22-
05-2014).

Por fim, informa que para outras pesquisas sobre precedentes judiciais qualificados
acessar lmi3i//'̂ ^tÍpa.ius.br./PortalExtcnio/instilucioiinl/Coordeiiiidoiin-de-Recursos-ExlraordiiiarÍQS-e-
EsDeciais/279-Apresentacat>.xhtnil.

Respeitosamente,

FABÍOLA INGRID RODRIGUES BARATA SANTOS
Chefe de Gabinete da CJCl

Csrwyerfprftf AJuuifo Comonv, do tnlaior

E-mail: cúfttitfJaria.intrnorCeij-pApTv.br



Corregedoria Interior

De:

Enviado em:

Para:

NUGEP

quarta-feira, 10 de maio de 2017 14:46
ADAUTO ALVES DE ARAÚJO; Adriana Catarina de Carvalho de Paiva; adriana

grigolin leite: Agnee da Costa Silva:ALCIVANDRO CONCEICAO UNHARES
FRANCO; Alexandra Carolina Pawaiaski Rendeiro; ALEXANDRE SILVA DE

SOUZA; Almir Jose Signori; ALVARO FERREIRA DE SIQUEIRA: ALVARO JOSE
DA SILVA SOUSA: ANA CAROUNA BARBOSA PEREIRA; ANA CRISTINA NUNES

DO NASOMENTO; ANA LUGA BENTES LYNCH; ANA MARIA DUARTE

OLIVEIRA; Ana Paula M. Tárrio dos Santos; ANA PRISQLA DA CRUZ; ANDREIA

VIAIS SANCHES; ANTONIO DA SILVA PEREIRA NETO; ANTONIO NICOLAS

GODINHO DE SOUZA CAVALCANTE; ANTONIO RONALDO DA SILVA

QUaROZ: MARCIA CRISTINA CAUL GONÇALVES; NELSON SILVESTRE
MARQUES AMORIM: ROSAÜNA MOITTA PINTO DA COSTA; AUGUSTO
CARLOS CORRÊA CUNHA; Áurea Lima Mendes de Sousa; Belém - Secretaria

da 1® Vara do Juizado Especial Civel e Criminal do Idoso; CAMILA AMADO
SOARES: CARLOS AUGUSTO DO NASQMENTO REGO; CEUA REGINA DE UMA

PINHEIRO; Central de Pesquisa e Apoio à Magistratura; CÉSAR AUGUSTO DIAS
LOBO JÚNIOR: CONSTANTINO AUGUSTO GUERREIRO; Coordenadoria dos

Juizados Especiais; Correio Eletrônico da Presidência do TJPA; Correio
Eletrônico da Vice Presidência do TJPA; CRISTIANE MARIA QUEIROZ FEIO;
Dahil Paraense de Souza; DENIZE UDIA SILVA DE QUEIROZ; DIEGO ANDRADE
PINHEIRO; DIRACY NUNES ALVES; DIRACY NUNES ALVES; EDINEIRE MARIA

DE SOUZA: MARQA CRISTINA INAQO HOLANDA; ELAINE CRISTINA LOPES

BARROS; EUANA ABUFAIAD; EUANA DE FATIMA MELO E MELO; EUZANE

ELLEN CHIARINI DE MOURA; ENIO MAIA SARAIVA; FEUPE VHOR SANTOS

VASCONCELLOS; FIUPE MIGUEL ALVES JÚNIOR; FRANCISCO LEONARDO

UNHARES; gab.dbluizneto; Gabinete da Desa. Erigida Gonçalves dos Santos;
Gabinete da Desa. EIvina Gemaque Taveira; Gabinete Desembargador Holanda
Reis; Gabinete do Des. Ricardo Ferreira Nunes; GISELE MARIA BRITO BATISTA;

GLEIDE PEREIRA DE MOURA; GLEUMA ALVARENGA DE ARAÚJO; HAENDEL

MOREIRA RAMOS: Halayana Robertha Veras Lima; HELENA PERCILA DE
AZEVEDO DORNELLES; ILAINE SCHEFFLER SCHNEIDER; JACOB ARNALDO

CAMPOS FARACHE; JANE CLEA MARQUES COUTINHO; JEAN CORDOVIL DA
SILVA; JENIFFER PEREIRA DE MELO; JOBSON DA SILVA CARVALHO; JOQLENE

PANTOJA SOARES ALHO; Juliana Fernandes Neves; JULIANA TEIXEIRA DE

SOUZA; JUUANO DANTAS JERONIMO; JUUANO MIZUMA ANDRADE;

JUUOMAR NUNES LEMOS; KATIA PARENTE SENA; KEYLLA BARBOSA COSTA;

LARISSA COELHO UMA; LEONAM GONDIM DA CRUZ JÚNIOR; LEONARDO DE

NORONHA TAVARES; Lorena Ivanna de Nunes Valente; Luana de Nazareth

Amarar Henriques Santalices; Luciana de Oliveira Torres; LUISA PADOAN; LUIZ
ARTUR SARAIVA FILHO; LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO; MANOEL

CÂNDIDO RIBEIRO; MARCELLO DE ALMEIDA LOPES: Mareia Maria Bastos

Franco; Mareio Fialho dos Santos Castro: MARCOS PAULO LEAL BORGES;

MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARAES; MARIA DO CARMO SANTOS

QUEIROZ; MARIA DO CEO MACIEL COUHNHO; MARIA FRANQSCA
FORTUNATO DA SILVA; MARIA RUTH GOMES GREEN: MARIA SHIRLANE

DUARTE GAMA; MAYARA DO NASQMENTO E SILVA; MIGUEL DA COSTA

JÚNIOR; MIGUEL UMA DOS REIS JÚNIOR; Gabinete do Des. Milton Nobre;

MONICA RAIOL DE MORAES; MP - CAO Constitucional; NATHAUA PINTO

FALCAO; Nayana Cristina da Silva Lorenz; NAZARÉ HONORIA URA DE ABREU
PASSOS; NILDO RIZZI NETO; NORIKO ALVES SHIMON; OAB - ORDEM DOS

ADVOGADOS DO BRASIL; Patricia Bacellar Lopes; Paulo Sérgio S. Santos:
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO - PGE; PROCURADORIA GERAL DO

ESTADO - PGE; REGINALDO PAIVA VIEGAS JÚNIOR; ROBERTO BOTELHO



Assunto:

COELHO; ROBERTO GONÇALVES DE MOURA; ROMULO JOSE FERRERA

NUNES; Ronaldo Marques Valle; ROSENDO RAMOS MORA JÚNIOR; ROSI
MARIA GOMES DE FARIAS; RUBENS ANDRÉ ARAÚJO DINIZ ALCANTARA;
Secretaria do Fórum Civel; Secretaria do Fórum Criminal; SEMAJ; SÉRGIO
AUGUSTO ANDRADE DE LIMA; Serviço de Cadastro dos Magistrados; SHELLEY
MACIAS PRIMO ALCOLUMBRE; Silvana Veloso Barbosa; SILVIO CÉSAR DOS
SANTOS MARIA; SIMONI PINTO DA SILVA PATRÍCIO; Taise de Aguiar
Machado; THEREZA CAROUNA NOGUEIRA: THIAGO DA SILVA GONÇALVES;
VALDILENE BENTO DO NASQMENTO SILVA; Vania Lúcia Carvalho Silveira;
Vania Valente Couto Fortes Bitar Cunha; Victor Rafael Maltez de Lemos; Vivian
Contente Paes: Waldecy Philipede Meneses Carvalho; DIANA CRISTINA
FERREIRA DACUNHA; AMADEU FARIAS SANTIAGO; JOSE HUMBERTO
MORAES; LUIS CLÁUDIO BATISTA COUTO; Suzane Leão Vaz; Steffen Von
Grapp H; RAFAEL MOTA PONTES; PEDRO EVERALDO GONÇALVES DE SOUZA;
MARIA DARUCE DE OLIVEIRA MONTEIRO: MARCIA MARIA REIS BEZERRA; LEA
SANTOS MARTINS; Juliana Cristina da Silva Carneiro; JOSE ARTUR ROSA
PEREIRA: JAILSON DE JESUS SOARES TAVARES; FLAVIA MONTEIRO FREIRE;
EGLLA SUEDY OLIVEIRA DE SOUZA CASTRO; DANIEL CAMPELO NOGUEIRA;
BARBARA LEITE COSTA; Ana Carolina de Souza Carneiro; ALCEMIR DE
OLIVEIRA FARIAS; NICOLE ANDRADE ERICHSEN; Corregedoria Capital;
Corregedoria Interior; Antonio Carlos Sarmento; (adelvan@globo,com);
Adelvan Oliverio; (zynatolobao@gmail,com); (ananda_cf@outlook.com);
VICTOR GEORGE SANTIAGO LAMHRA; RICARDO ALEX ABEN ATHAR

RODRIGUES; FLAVIOIMBELLONI DE FARIAS; TIARA GUEDES AIRES; AUNE
OÜVEIRA BENTES: LUCIANO NEGRÃO CARVALHO; FABIO BENCHIMOL
CORRÊA; RENATO RANGEL VICTORINO DOS SANTOS; Renata Maia L Franco;
FEUPE TAVARES PAES; PATRÍCIA SANTIAGO COSTA DA SILVA

Julgamento do RE 593.443, vinculado ao TEMA 154da repercussão geral -
decisão judicial x monopólio do poderde iniciativa do MP em persecução
penal e juiz natural nos procedimento penaisde competência reservada ao
Tribunal do Júri

NOTA INFORMATIVA Belém / PA, 10 de maio de 2017.

JULGAMENTO-TEMA 154/STF (Processo Penaíl

De ordem do Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente e em atendimento das Resoluções CNJ n.
235/2016 e TJPA n. 8/2017, o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes - NUGEP - integrante da
Coordenadoria de Recursos Extraordinários e Especiais, unidade judiciária responsável pelo gerenciamento
de informações relativas às demandas repetitivas e aos precedentes judiciais qualificados, comunica que o
Supremo Tribunal Federal íuleou o RE 593.443/SP, vinculado ao TEMA 154 da repercussão geral,
assentando que:

Qualquer decisão do Poder Judiciário querejeite denúncia, que impronuncie ou absolva, sumariamente,
os réus ou, ainda, que ordene a extinção, em sede de "habeas corpus", de procedimentos penais não
transeride o monopólio constitucional da ação penai pública fCF. art. 129.1) nem ofende os postulados do
juiz natural (CF. art. Ss. Inciso LilH e da soberania do veredicto do Júri (CF. art. 5S. inciso XXXVIII. "c").

Apropósito, eis a ementa do acórdão paradigma:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO
DO RE. QUESTÃO SUPERADA. HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DA ORDEM PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA PARA TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR FALTA DE JUSTA CAUSA. ALEGAÇÃO DE TOLHIMENTO
DE PRERROGATIVA EXCLUSIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA PROVAR A ACUSAÇÃO, MEDIANTE



ajuimmento de ação penal, absolvição sumária procedida por tribunal SUPERIOR EM
DETRIMENTO DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. OFENSA AOS ARTS. 52, XXXVIII, E129 I AMBOS DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279 DO STF
RECURSO EXTRAORDINÁRIO AQUE SE NEGA PROVIMENTO.
I - Havendo a Corte, por melo de seu Plenário Virtual, reconhecido a repercussão geral do tema
constitucional debatido nos autos, deve prosseguir no julgamento de mérito da causa.
II - Para se chegar à conclusão contrária à do acórdão recorrido seria necessário reexaminar o conjunto
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 279 do STF. III - Decisão judicial de reíeicão de denúncia.
impronúricla deréu, de absolvição sumária ou de trancamento deação penal oor falta de lusta causa, não
viola a cláusula constitucional de monopólio do poder de iniciativa do Ministério Público em matéria de
persecução penal e tampouco transgride o postulado doíuiz natural nos procedimentos penais inerentes
ao Tribunal do Júri. "

III - Recurso extraordinário não provido (RE 593443, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/
Acórdão: Min. RICARDO LEW/ANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL -MÉRITO DJe-097 DIVULG 21-05-2014 PUBLIC 22-05-2014) li]
h^ún// ^^7 pesquisas sobre os precedentes judiciais qualificados, acesse
hUj..//www.t|pa.ius.bf/PortalE«lefno/rnslitucronal/Coordena(loria-de-Recursos-Extraordinaflos-f-esDeciais/279-AcresgntacaQ»himl
Respeitosamente,

Coordenadoria de Recursos Extraordinários e Especiais
(NUGEP)

Ül íntegra do acórdão em http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&doclD=5919232


